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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. LIMITE TERRITORIAL DA SENTENÇA. 
LIMITAÇÃO INDEVIDA. EFICÁCIA DA COISA JULGADA QUE NÃO SE RESTRINGE AO 
TERRITÓRIO DO ÓRGÃO JUDICANTE. ABRANGÊNCIA DOS DIREITOS COLETIVOS EM 
SENTIDO AMPLO INDISTINTAMENTE. HIPÓTESE DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. POSSIBILIDADE DESDE QUE O EXEQUENTE SEJA BENEFICIÁRIO DO 
COMANDO DISPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento vigente na Segunda Seção deste Tribunal Superior, sedimentando 
sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 948), de que, "em Ação Civil Pública proposta por 
associação, na condição de substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para 
a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 
independentemente de serem filiados à associação promovente" (REsp n. 1.438.263/SP, DJe 
de 24/5/2021).
2. Ademais, segundo a cognição predominante no STJ, firmada também em sede de recurso 
repetitivo (Tema 480 do STJ), acerca da abrangência da sentença prolatada em Ação Civil 
Pública relativa a direitos individuais homogêneos, como no presente caso, os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e 
a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (REsp n. 1.243.887/PR, DJe de 
12/12/2011).
3. Vale frisar, ainda, ter sido declarada a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei n. 7.347/1985 
pelo Supremo Tribunal Federal, no âmbito do julgamento do RE n. 1.101.937 (DJe de 
14/6/2021, Tema 1.075), em observância aos princípios da igualdade, da eficiência, da 
segurança jurídica e da tutela jurisdicional, re ssaltando, na ocasião, que, "em se tratando de 
ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, 
da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor)".
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. LIMITE TERRITORIAL DA SENTENÇA. 
LIMITAÇÃO INDEVIDA. EFICÁCIA DA COISA JULGADA QUE NÃO SE RESTRINGE AO 
TERRITÓRIO DO ÓRGÃO JUDICANTE. ABRANGÊNCIA DOS DIREITOS COLETIVOS EM 
SENTIDO AMPLO INDISTINTAMENTE. HIPÓTESE DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. POSSIBILIDADE DESDE QUE O EXEQUENTE SEJA BENEFICIÁRIO DO 
COMANDO DISPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento vigente na Segunda Seção deste Tribunal Superior, sedimentando 
sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 948), de que, "em Ação Civil Pública proposta por 
associação, na condição de substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para 
a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 
independentemente de serem filiados à associação promovente" (REsp n. 1.438.263/SP, DJe 
de 24/5/2021).
2. Ademais, segundo a cognição predominante no STJ, firmada também em sede de recurso 
repetitivo (Tema 480 do STJ), acerca da abrangência da sentença prolatada em Ação Civil 
Pública relativa a direitos individuais homogêneos, como no presente caso, os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e 
a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (REsp n. 1.243.887/PR, DJe de 
12/12/2011).
3. Vale frisar, ainda, ter sido declarada a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei n. 7.347/1985 
pelo Supremo Tribunal Federal, no âmbito do julgamento do RE n. 1.101.937 (DJe de 
14/6/2021, Tema 1.075), em observância aos princípios da igualdade, da eficiência, da 
segurança jurídica e da tutela jurisdicional, re ssaltando, na ocasião, que, "em se tratando de 
ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, 
da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor)".
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto por HSBC Bank Brasil S.A. – Banco 
Múltiplo contra decisão monocrática desta relatoria que deu provimento ao recurso 
especial interposto por Alessandra Melania Gressana Vivan, mediante juízo de 
reconsideração, consoante se depreende da ementa assim redigida (e-STJ, fl. 1.529):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. LIMITE TERRITORIAL DA 
SENTENÇA. LIMITAÇÃO INDEVIDA. EFICÁCIA DA COISA JULGADA QUE 
NÃO SE RESTRINGE AO TERRITÓRIO DO ÓRGÃO JUDICANTE. 
ABRANGÊNCIA DOS DIREITOS COLETIVOS EM SENTIDO AMPLO 
INDISTINTAMENTE. HIPÓTESE DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. POSSIBILIDADE DESDE QUE O EXEQUENTE SEJA 
BENEFICIÁRIO DO COMANDO DISPOSTO NA SENTENÇA. ERESP N. 
1.134.957/SP. ACÓRDÃO RECORRIDO REFORMADO. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.537-1.550), o agravante defende, inicialmente, 
a necessidade de sobrestamento do feito, tendo em vista a afetação do Tema 947 do 
STJ, o qual está sendo discutido no recurso representativo da controvérsia REsp 
1.361.799/SP, que tem relação com a matéria discutida nestes autos, qual seja, a 
legitimidade ativa ad causam.

Além disso, afirma que o precedente da Corte Especial citado na deliberação 
unipessoal versa sobre situação distinta deste processo, além de não ter sido 
apreciado sob a égide do regramento dos recursos repetitivos.

No mérito, sustenta a ilegitimidade ativa da agravada, porquanto não 
associada ao IDEC, à data de propositura da ação civil pública, bem como pela 
limitação territorial da sentença coletiva.

Impugnação apresentada às fls. 472-475 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Registre-se, de início, estar prejudicada a postulação de sobrestamento do 
feito até o julgamento do REsp n. 1.361.799/SP, antes afetado para julgamento sob o 
procedimento dos recursos repetitivos, mas posteriormente desafetado pela Segunda 
Seção, na sessão de 27/9/2017.

Com efeito, é pacífico o entendimento vigente na Segunda Seção deste 
Tribunal Superior, sedimentando sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 948), de 
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que, "em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta 

processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da 

sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de 

serem filiados à associação promovente" (REsp n.  1.438.263/SP, DJe de 24/5/2021).

Na oportunidade, consignou-se, ainda, que as questões decididas pelo STF 
nos autos do RE n. 573.232/SC e n. 612.043/PR não se aplicariam ao caso, visto que 
relativas à ação coletiva ordinária, quando atuante a associação mediante legitimação 
ordinária, em representação dos seus associados.

Ademais, não há que se falar em afronta ao disposto no art. 16 da Lei n. 
7.347/1985, pois, segundo a cognição predominante no STJ, firmada também em sede 
de recurso repetitivo (Tema 480 do STJ), acerca da abrangência da sentença prolatada 
em Ação Civil Pública relativa a direitos individuais homogêneos, como no presente 
caso, os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 
mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos 
em juízo (REsp n. 1.243.887/PR, DJe de 12/12/2011).

O acórdão está assim ementado:
 
DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 
COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA 
SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. 
REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a execução 
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser 
ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts.
468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC).
1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela 
Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados 
expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus 
efeitos alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do Estado 
do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 
liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. 
Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 
9.494/97.
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
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3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp n. 1.243.887/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19/10/2011, DJe de 12/12/2011.)

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente da Segunda Turma do 
STJ:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INGRESSO NAS FORÇAS ARMADAS. CRITÉRIO DE LIMITE DE IDADE. 
VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º DA LEI 
4.375/1964 E 98 DA LEI 6.880/1980. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA AO ART. 16 DA LEI 
7.347/1985. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Cuida-se, na origem, de 
Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a União 
para questionar a exigência de limite etário (37 anos) imposto aos candidatos 
ao 28º GAC de Criciúma/SC para seleção de Sargento Técnico 
Administrativo Temporário do Exército, no âmbito da 5ª Região Militar.
2. O Tribunal de origem afastou a limitação imposta por entender que tal 
matéria deve ser objeto de lei em sentido estrito que preveja especificamente 
a regra segundo as peculiaridades de cada carreira.
3. Quanto aos limites da coisa julgada, a Corte a quo estendeu os efeitos da 
decisão a todo o território nacional para que a União "não exija o requisito 
etário nos processos seletivos vindouros para o cargo de Sargento Técnico 
Temporário enquanto não promulgada lei formal que estabeleça tal restrição 
para o ingresso nas Forças Armadas" (fl. 395, e-STJ).
4. A parte recorrente insurge-se contra o alcance da coisa julgada, que deve 
ser circunscrita aos limites geográficos do órgão julgador (art. 16 da Lei 
7.347/1985), além de discordar da inexistência de regra legal que preveja 
limites para ingresso nas Forças Armadas, invocando os arts. 5º da Lei 
4.375/1964 e 98 da Lei 6.880/1980. AFRONTA A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO 5. Concernente à 
apontada afronta ao art. 5º, LIV e LV, da CF/1988, não se pode conhecer do 
recurso, porquanto o exame da violação de dispositivos constitucionais é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, do permissivo constitucional. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º DA LEI 
4.375/1964 E 98 DA LEI 6.880/1980. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 282/STF 6. A 
eminente Ministra Assusete Magalhães apresentou Voto-Vista entendendo 
que não se pode conhecer do apelo nobre no tópico relativo ao limite etário 
para ingresso no serviço militar, que nas razões recursais está embasado na 
tese de violação dos arts. 5º da Lei 4.375/1964 e 98 da Lei 6.880/1980, pois 
ausente o requisito do prequestionamento.
7. Melhor refletindo sobre a questão, entendo que tem razão Sua Excelência: 
faltou o adequado prequestionamento das alegadas violações aos arts. 5º da 
Lei 4.375/1964 e 98 da Lei 6.880/1980. A questão não foi enfrentada, no 
acórdão recorrido, sob tal ótica, visto que a invocada interpretação 
sistemática dos referidos dispositivo legais só foi aventada, pela União, em 
Recurso Especial.
8. Por consequência, o apelo não comporta conhecimento, pelo óbice da 
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Súmula 282/STF, motivo pelo qual me reposiciono a respeito do tema. 
EFICÁCIA DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 
16 DA LEI 7.347/1985. NÃO PROVIMENTO 9. No tocante à suposta ofensa 
ao art. 16 da Lei 7.347/1985, o STJ entende que, no que se refere à 
abrangência da sentença prolatada em Ação Civil Pública relativa a direitos 
individuais homogêneos, como no presente caso, os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 
sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 
postos em juízo. Entendimento firmado no STJ no julgamento do REsp 
1.243.887/PR, representativo de controvérsia.
10. Convém pontuar que o Pleno do STF, no julgamento do RE 1.101.937 
(Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 14.6.2021), reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985 (Tema 1.075). 
CONCLUSÃO 11. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp n. 1.788.451/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/8/2021, DJe de 18/2/2022.)

Vale frisar, ainda, ter sido declarada a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei 
n. 7.347/1985 pelo Supremo Tribunal Federal, no âmbito do julgamento do RE n. 
1.101.937 (DJe de 14/6/2021, Tema 1.075), em observância aos princípios da 
igualdade, da eficiência, da segurança jurídica e da tutela jurisdicional, ressaltando, na 
ocasião, que, "em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a 

competência deve observar o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor)".

Eis a ementa do julgado:
 
CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 16 DA LEI 7.347/1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.494/1997. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO 
DOS EFEITOS DA SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS. 1. A Constituição 
Federal de 1988 ampliou a proteção aos interesses difusos e coletivos, não 
somente constitucionalizando-os, mas também prevendo importantes 
instrumentos para garantir sua pela efetividade. 2. O sistema processual 
coletivo brasileiro, direcionado à pacificação social no tocante a litígios meta 
individuais, atingiu status constitucional em 1988, quando houve importante 
fortalecimento na defesa dos interesses difusos e coletivos, decorrente de 
uma natural necessidade de efetiva proteção a uma nova gama de direitos 
resultante do reconhecimento dos denominados direitos humanos de terceira 
geração ou dimensão, também conhecidos como direitos de solidariedade ou 
fraternidade. 3. Necessidade de absoluto respeito e observância aos 
princípios da igualdade, da eficiência, da segurança jurídica e da efetiva 
tutela jurisdicional. 4. Inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP, com a 
redação da Lei 9.494/1997, cuja finalidade foi ostensivamente restringir os 
efeitos condenatórios de demandas coletivas, limitando o rol dos 
beneficiários da decisão por meio de um critério territorial de competência, 
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acarretando grave prejuízo ao necessário tratamento isonômico de todos 
perante a Justiça, bem como à total incidência do Princípio da Eficiência na 
prestação da atividade jurisdicional. 5. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
DESPROVIDOS, com a fixação da seguinte tese de repercussão geral: "I - É 
inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 
9.494/1997, sendo repristinada sua redação original. II - Em se tratando de 
ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve 
observar o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
III - Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e 
fixada a competência nos termos do item II, firma-se a prevenção do juízo 
que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de todas as 
demandas conexas".
(RE 1101937, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
julgado em 08-04-2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-113 DIVULG 11-06-2021 PUBLIC 14-06-2021)

Desse modo, encontra-se plenamente vigente o Tema 480 do STJ, acima 
mencionado – e aplicável ao presente caso –, contrariamente ao que defendido pelo 
banco agravante, segundo se extrai do seguinte julgado da Corte Especial deste 
Tribunal (sem grifo no original):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
APONTADO COMO PARADIGMA. ART. 1.043, § 4º, DO CPC/2015. VÍCIO 
SUBSTANCIAL. PRECEDENTES. SÚMULA 168 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Deve ser mantida a decisão que não conheceu dos Embargos de 
Divergência, pois ausente a certidão de publicação do acórdão paradigma. O 
STJ entende que, "não havendo o cumprimento do disposto no art. 1043, 
§4º, do CPC e do art. 266, §4º, do RI/STJ, em razão da juntada da certidão 
de publicação do acórdão recorrido e da citação do repositório oficial 
autorizado ou credenciado, no qual o acórdão embargado foi publicado, 
inclusive em mídia eletrônica, tem-se como inadmissível os embargos de 
divergência" (AgInt nos EREsp 1.805.591/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe de 1ª.6.2020.).
2. Ademais, não é permitida a comprovação posterior dos requisitos insertos 
nos arts. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º do RI/STJ, uma vez que a 
análise dos pressupostos processuais deve ser realizada no momento da 
interposição do recurso, em virtude da preclusão consumativa, sendo 
descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 do CPC. Precedentes.
3. Observa-se que os endereços eletrônicos indicados pelo recorrente, às fls. 
1.458-1.459, e-STJ, não remetem a destino válido, de modo que não são 
aptos a comprovar a divergência do acórdão paradigma.
4. Ainda que superado esse óbice, melhor sorte não socorre ao 
recorrente. O art. 16 da Lei 7.347/1985, que restringe os efeitos da 
sentença coletiva aos limites da competência territorial do órgão 
prolator, foi declarado inconstitucional pelo STF (RE 1.101.937/SP, DJe 
de 14.6.2021). Assim, e conforme definido pelo STJ no julgamento do 
Tema 480, os efeitos da sentença proferida em Ação Civil Coletiva não 
se restringem aos lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
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583.640/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
15.9.2022; AgInt no AREsp 1.616.571/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 26.8.2022; EAREsp 746.846/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe de 1º.2.2022; REsp 1.927.098/RJ, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 24.11.2022; e REsp 1.788.451/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.2.2022.
5. O acórdão indicado como paradigma foi proferido em 2016, antes da 
consolidação do atual entendimento do STJ. Desse modo, não é possível 
afastar o óbice da Súmula 168 do STJ: "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado". A propósito: AgInt nos EREsp 
1.839.353/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 
21.11.2022; e AgInt nos EDcl nos EREsp 1.925.483/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de 30.11.2022.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.903.903/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 3/7/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a oposição de embargos 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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